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Abstract  This article presents data from juvenile delinquents in the Rio de Janeiro Minors
Court. It is an exploratory study with qualitative and quantitative approaches, conducted in
1994 in three schools (Padre Severino Institute, João Luiz Alves School, and Santos Dumont
School) in Greater Metropolitan Rio de Janeiro and responsible for the legal custody of juvenile
delinquents. Social and demographic aspects of the adolescents and families are shown, and the
daily routines of employees, adolescents, and researchers are reported. This paper stresses the
damaging effects on the lives of these youngsters by their families, society, and judiciary and le-
gal custody institutions. It also suggests approaches and positive ways of reorienting the issue.
Key words  Youth; Repeat Offenses; Violence

Resumo  Este artigo apresenta dados sobre adolescentes envolvidos em processos na Justiça da
Infância e Juventude. Trata-se de estudo exploratório composto por uma abordagem qualitativa
e quantitativa, realizado no ano de 1994 em três escolas (Instituto Padre Severino, Escola João
Luiz Alves e Educandário Santos Dumont) situadas no Município do Rio de Janeiro, responsá-
veis pela custódia judicial de adolescentes infratores. São apresentados dados do perfil sócio-de-
mográfico dos adolescentes e suas famílias e relatado o cotidiano vivenciado por funcionários,
adolescentes e pesquisadores. O trabalho busca demonstrar os efeitos danosos da vida imposta a
esses jovens, seja pela família, sociedade, judiciário e instituições de custódia e sugere propostas
de abordagens e encaminhamentos para a problemática investigada.
Palavras-chave  Juventude; Reincidência Infracional; Violência
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Introdução

A violência praticada por crianças e adolescen-
tes é, hoje, um problema para a sociedade bra-
sileira, acompanhando uma tendência mun-
dial de incremento deste fenômeno (Mones,
1991; Shoemaker, 1996). Estas crianças e jo-
vens, cada vez mais considerados perigosos
pela sociedade, são freqüentemente interna-
dos ou detidos em instituições correcionais.
Esta medida de restrição de liberdade tem sido
utilizada para o enfrentamento desta questão,
tanto por países desenvolvidos como por aque-
les em desenvolvimento (Hawkins, 1996).

Este artigo apresenta dados coletados no
ano de 1994, sobre os jovens infratores que de-
ram entrada nos Juizados da Infância e Juven-
tude do Estado do Rio de Janeiro e que foram
encaminhados para as três únicas instituições
existentes no Estado. Também analisa as im-
possibilidades e limitações do sistema de inter-
namento de infratores no país e, especialmen-
te, no Rio de Janeiro, desde seu início até o mo-
mento atual.

A delinqüência juvenil no Brasil

Os atos violentos praticados por crianças e
adolescentes vêm sendo descritos no país des-
de o século XIX. Em 1830, o Código Criminal do
Império recomendava internação em “casa de
correção” a menores de 14 anos que tivessem
cometido – com discernimento – atos indese-
jados pela sociedade (Rizzini, 1993). Publica-
ções e periódicos do fim deste século aponta-
vam as ruas das grandes cidades brasileiras co-
mo espaços povoados por crianças pobres, “va-
dias”, que incorriam em delitos como furtos e
roubos e eram presos em cadeias públicas co-
mo criminosos comuns (Londoño, 1991).

Há registro de que do ano de 1894 para
1895 os crimes cometidos por crianças e ado-
lescentes na faixa dos 9 aos 20 anos de idade,
em São Paulo, passaram de 59 para 97. Todos
foram presos em cárceres públicos, mesmo
existindo lei que indicava a criação de institui-
ções próprias a menores (Londoño, 1991).

Nos primeiros anos do século XX surgiram
projetos legislativos defendendo o direito do
menor e, em 1913, foi criada a primeira insti-
tuição para atender o infrator: o Instituto Sete
de Setembro, que recebia tanto infratores quan-
to desvalidos.

No ano de 1917, foi apresentada ao Senado
a primeira lei que considerou como “não cri-
minosos” os adolescentes entre 12 e 17 anos.
Em 1927, começou a vigorar no Brasil o Código

de Menores, sendo o primeiro país da América
Latina a implantar medidas específicas para
esta faixa etária (FUNABEM, 1984). Esta lei ga-
rantia que o menor de 14 anos não seria sub-
metido a processo penal de natureza alguma (o
que acabava com a questão do discernimento
que vinha desde o Império) e que o adolescen-
te entre 14 e 18 se submeteria a processo espe-
cial (Faleiros, 1995). 

O desconforto provocado na sociedade por
esta situação cresceu gradativamente, a ponto
de ocupar os meios de imprensa e literários.
Exemplo disto pode ser verificado em livro de
ficção, publicado em 1937 (Amado, 1984:11): “o
que se faz necessário é uma urgente providência
da polícia e do Juizado de Menores no sentido
da extinção desse bando e para que recolham
esses precoces criminosos, que já não deixam a
cidade dormir em paz o seu sono tão merecido,
aos institutos de reforma de crianças ou às pri-
sões”. Este bando é citado no texto como as “cri-
anças ladronas” para as quais se solicitavam
medidas de repressão urbana.

Em 1941 foi criado um sistema nacional
chamado Serviço de Assistência ao Menor (SAM)
em substituição ao Instituto Sete de Setembro,
mantendo o objetivo de assistir desvalidos e
infratores. Entretanto, com o passar dos anos,
sua atuação marcou-se por uma estrutura ad-
ministrativa burocrática, pouco eficiente, sem
autonomia e flexibilidade (FUNABEM, 1984) e
por uma política repressora e sinônimo de hor-
ror. Suas instalações físicas eram inadequadas:
os menores ficavam amontoados em situações
promíscuas, possuía técnicos despreparados,
dirigentes omissos e eram freqüentes os espan-
camentos sofridos pelas crianças. Alguns juí-
zes passaram a condenar o SAM como fábrica
de delinqüentes, escolas do crime, lugares ina-
dequados, sistema desumano, ineficaz e per-
verso (Faleiros, 1995).

Buscando escapar desta situação, criou-se
no ano de 1964, a Fundação Nacional de Bem
Estar do Menor (FUNABEM) e seus órgãos exe-
cutores (Fundação Estadual de Bem Estar do
Menor, etc.), em substituição ao SAM. Todo a
atuação desenvolvida por estas instituições
eram diretamente dependentes da esfera fede-
ral. Os ideais iniciais da FUNABEM eram bas-
tante ambiciosos: pesquisar métodos, testar so-
luções, estudar técnicas que conduzissem à ela-
boração científica dos princípios que deveriam
presidir toda a ação que visasse à reintegração
do menor à família e à comunidade. Sua meta
era a abordagem preventiva e sócio-terapêutica.

A tecnocracia e o autoritarismo que carac-
terizaram a FUNABEM, aliada aos interesses
dos juizes de menores fizeram com que fosse
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promulgada, em 1979, o novo Código de Me-
nores que cria o menor “em situação irregu-
lar”, desde o abandonado ao autor de infração
penal.

Novamente o quadro se repetiu e a FUNA-
BEM necessitou ser extinta pelos mesmos mo-
tivos que o SAM o fora: condições físicas insa-
lubres e inadequadas e maus-tratos sofridos
pelos menores internos nas unidades oficiais,
que iam desde a violência física, estupros, uso
de psicotrópicos e toda sorte de ações que vi-
savam fazer o menor perder a sua individuali-
dade e sua capacidade de pensar (Luppi, 1987;
Altoé, 1990).

Em 1990, promulgou-se o Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente – ECA (MS, 1991), fruto
da ratificação da Declaração Universal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), que passou a
considerar a população infanto-juvenil como
sujeito de direito e merecedora de cuidados es-
peciais e proteção prioritária. Esta lei revogou
o Código de Menores de 1979.

Este Estatuto, considera que são penalmen-
te inimputáveis os menores de dezoito anos
que cometem crime ou contravenção penal. A
estes jovens não podem ser perpetradas penas,
e sim medidas sócio-educativas de advertência,
obrigação de reparar o dano, prestação de ser-
viços à comunidade, liberdade assistida, inser-
ção em regime de semi-liberdade, internação
em estabelecimento educacional, além de ou-
tras medidas que visem ao acompanhamento
do infrator na família, escola, comunidade, ser-
viços de saúde etc. A medida de internação é
aquela que coloca o infrator sob custódia do Es-
tado, privando-o de liberdade total ou parcial.
Esta medida somente pode ser aplicada pelo
juiz em caso de infração cometida por meio de
grave ameaça ou violência à pessoa e no caso
de reincidência de ato infracional grave. Não
há previsão de tempo para a internação, con-
tudo, a permanência do jovem nesse estabele-
cimento não pode ultrapassar o prazo de três
anos, devendo ser a mesma avaliada a cada se-
mestre. A libertação será compulsória aos vinte
e um anos de idade.

Neste mesmo ano de 1990, crucial para a
elaboração e aprovação do ECA, a FUNABEM
foi extinta e criada a Fundação Centro Brasilei-
ro da Infância e Adolescência (FCBIA), com a
missão de coordenar, normatizar e formular
políticas (assessorando e repassando verbas),
já que a execução seria feita por estados e mu-
nicípios, seguindo a estratégia de descentrali-
zação prevista no ECA (Faleiros, 1995).

No Rio de Janeiro, em 1993, a Secretaria de
Justiça celebrou convênio com a FCBIA. Para
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assumir as tarefas federais e para efetivar as
mudanças concretas no sistema foi criado o
Departamento Geral de Ação Sócio-Educativa
(DEGASE), no ano de 1993. O ano de 1994, pe-
ríodo em que foi realizada esta pesquisa, foi
marcado historicamente pelo estabelecimento
concreto dessas mudanças no Estado do Rio
de Janeiro; o que antes era responsabilidade
federal, tornou-se inscrito na responsabilida-
de Estadual. Como conseqüência dessa des-
centralização em todo o país, a FCBIA foi ex-
tinta em 1995. 

As instituições de internação para 
infratores no Estado do Rio de Janeiro

Em 1994 existiam três escolas destinadas aos
infratores no Rio de Janeiro: duas delas desti-
nadas a jovens do sexo masculino, estadualiza-
das neste ano e uma voltada para meninas in-
fratoras, já sob a tutela estadual.

O Instituto Padre Severino (IPS) foi criado
em 1954 e hoje caracteriza-se como unidade
de atendimento direto ao adolescente do sexo
masculino a quem se atribui prática de ato in-
fracional. Recebe adolescentes encaminhados
pela Delegacia de Polícia da Criança e do Ado-
lescente (DPCA) e pelos Juizados da Infância e
Juventude (JIJ). Serve como instituição de tria-
gem, até que os adolescentes recebam o resul-
tado da audiência com o juiz, num prazo máxi-
mo (segundo a lei) de 45 dias. Era capaz de ab-
sorver uma demanda de até 150 adolescentes;
no entanto, possuía habitualmente 200 ou mais
internos, sujeitos a precárias condições de vida.

A Escola João Luiz Alves (EJLA) foi inaugu-
rada em 1928. Atualmente, sua competência se
restringe a executar o cumprimento da medida
judicial sócio-educativa de internação, para
adolescentes a que se atribuiu prática de ato
infracional, encaminhados pelos Juizados da
Infância e Juventude. Visa à permanência e cus-
tódia judicial. O espaço físico era privilegiado
até que, em 1994, houve uma grande destrui-
ção da instituição após rebelião dos internos.
Funcionava também com excesso de internos
em relação à capacidade física (suportava até
128 infratores).

O Educandário Santos Dumont (ESD) aten-
de a adolescentes do sexo feminino na faixa de
12 a 18 anos, oriundas de todas as localidades
do Rio de Janeiro, encaminhadas pelos Juizados
da Infância e Juventude, em virtude da atribui-
ção de atos infracionais. Na ocasião em que foi
implantada a FUNABEM, o atendimento à jo-
vem estava sob a responsabilidade do Estado
do Rio de Janeiro. O Educandário Santos Du-
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mont era também chamado de Centro de Re-
cepção e Triagem – CRT1. Estava vinculado a
Diretoria de Promoção Social da Fundação Es-
tadual do Menor (FEEM), órgão da Secretaria
de Estado de Educação e Cultura, responsável
por atender adolescentes em situação irregu-
lar. A faixa etária atendida era de 14 a 18 anos,
do sexo feminino, em regime de internação em
sistema fechado, com características de tria-
gem e permanência. Nesta época, o Educandá-
rio tinha capacidade para receber 150 adoles-
centes, procedentes do Juizado de Menores,
Delegacia de Segurança e Proteção ao Menor,
Delegacias Distritais e Fundação Estadual de
Educação ao Menor.

Em 1980, o Educandário atendia simulta-
neamente as demandas da Primeira Vara da In-
fância e Juventude, que encaminhava jovens
carentes sem referência familiar, e da Segunda
Vara, responsável por adolescentes em situa-
ção irregular. Essa concomitância no atendi-
mento acarretava algumas conseqüências,
dentre as quais a mais notável era a divisão da
clientela no interior da instituição, o que im-
plicava uma separação do espaço, tornada visí-
vel por um portão gradeado que separava o pá-
tio e o dormitório das jovens. Apesar desta se-
paração, todas conviviam afinal num mesmo
espaço. As dependências comuns eram o refei-
tório, as salas de aula, as salas de profissionali-
zação, a piscina e o pátio. Essa situação apenas
foi modificada em 1994, quando o Educandá-
rio passou a se dedicar exclusivamente ao aten-
dimento às jovens infratoras, numa unidade
com capacidade para cerca de 40 internas.

Material e métodos

Este trabalho apresenta parte dos resultados da
pesquisa “As Implicações Psíquicas Presen-
tes no Ato Infracional de Repetição”, realizada
com o apoio do Juizado da Infância e Juventu-
de (Bastos, 1994a, 1994b, 1995). Os materiais e
métodos apresentados a seguir são um recorte

da metodologia empregada na pesquisa como
um todo. Os resultados apresentados neste tex-
to foram originados de:
• um censo com todos os adolescentes insti-
tucionalizados, em dias específicos nas três
instituições investigadas, com objetivo de cons-
truir um perfil sócio-demográfico dos adoles-
centes e de suas famílias. Cinco por cento dos
adolescentes presentes na instituição não de-
monstraram disponibilidade para responder
ao questionário preparado pela equipe de pes-
quisa. Uma vez que a enquete buscou preser-
var a participação voluntária, os adolescentes
não precisaram justificar a recusa de participa-
ção e este movimento foi prontamente aceito
pela equipe como um direito do jovem;
• 11 entrevistas em profundidade, baseadas
em roteiro semi-estruturado, foram realizadas
com funcionários que ocupavam lugares-chave
nas instituições, como a de direção, o setor de
educação e os inspetores; pesquisa documen-
tal nas instituições; e diário de campo dos pes-
quisadores, visando contextualizar o cotidiano
institucional vivenciado por funcionários, ado-
lescentes e pesquisadores no ano de 1994.

A equipe de pesquisa esteve presente nas
instituições de agosto de 1993 a junho de 1995.

Todos os percentuais apresentados no texto
foram calculados retirando-se as informações
incompletas ou ausentes.

Resultados

O perfil da clientela

Durante o censo das três escolas foram entre-
vistados 537 internos presentes nas institui-
ções em dias distintos. Como se pode verificar
na Tabela 1, apenas no Instituto Padre Severino
(IPS) houve um número maior de recusas.

Como se pode perceber, o IPS é a institui-
ção com maior número de internos (37%), se-
guido pela Escola João Luis Alves – EJLA (35%)
e da Escola Santos Dumont – ESD (28%).

Tabela 1

Distribuição da população segundo instituição investigada.

População IPS % EJLA % ESD % Total %

Participante 195 88 190 98 152 100 537 95

Não participante 28 12 3 2 – – 31 5

Total 223 100 193 100 152 100 568 100
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No que se refere à passagem do adolescen-
te pelo circuito judicial, percebe-se que cerca
de 67% dos internos revelaram-se primários,
observando-se, portanto, que em cada três in-
ternos, um era reincidente. O IPS apresentou o
maior percentual de reincidentes (40,9%).

Dos 537 adolescentes recenseados nessas
instituições, apenas 471 já tinham suas medi-
das determinadas pelo juiz. Logo, 66 deles en-
contravam-se acautelados, aguardando reso-
lução para sua situação. Os resultados apre-
sentados no correr deste texto referem-se ao
total de entrevistados (537), exceto para a Ta-
bela 3 e Figura 1, que dizem respeito aos 471
adolescentes para os quais havia medida só-
cio-educativa determinada no momento da
entrevista. 

Dentre aqueles 471 já com medida determi-
nada pelo juiz, pode-se visualizar, na Tabela 3,
que as infrações mais comumente cometidas
são aquelas contra o patrimônio – 62,6% (vio-
lação de domicílio, furtos, roubos, danos à pro-
priedade, estelionato, receptação), seguidas pe-
la prevenção ou repressão ao tráfico ou uso de
substâncias entorpecentes (10,9%). Outras in-
frações menos freqüentes são os crimes contra
a vida e contra a pessoa – 5,7% (lesão corporal,
indução ou auxílio ao suicídio, homicídio), os
contra a liberdade sexual – 0,4% (estupro) e
contra a paz pública – 0,9% (formação de qua-
drilha ou bando, desacato à autoridade, facili-
tação da fuga de presos). 

A distribuição do ato infracional é distinta
segundo a instituição investigada, como se po-
de verificar na Figura 1.

Como se pode perceber, os crimes contra
furto e roubo (patrimônio) são os mais co-
muns em ambos os sexos e os crimes contra a
vida são muito pouco praticados pelas infrato-
ras da ESD, que também são mais freqüente-

Tabela 2

Número de entradas na instituição segundo a população entrevistada.

Entradas IPS EJLA ESD Total
n % n % n % n %

1 115 59,1 134 70,5 110 72,4 359 66,8

2 35 17,9 31 16,3 11 7,2 77 14,3

3 13 6,7 11 5,8 11 7,2 35 6,5

4 11 5,6 7 3,7 7 4,6 25 4,7

5-9 18 9,2 4 2,1 6 4,0 28 5,2

10 ou + 3 1,5 0 0 7 4,6 10 1,9

Sem informação – – 3 1,6 – – 3 0,6

Total 195 100 190 100 152 100 537 100

Tabela 3

Tipos de infrações cometidas pelos entrevistados.*

Ato infracional n %

Tráfico de drogas 38 8,1

Tráfico em grupo 8 1,7

Uso de drogas 5 1,1

Homicídio 20 4,2

Auxílio ao suicídio 1 0,2

Lesão corporal 6 1,3

Violação de domicílio 1 0,2

Furto 159 33,8

Roubo 125 26,5

Dano a propriedade 4 0,8

Estelionato 1 0,2

Receptação 5 1,1

Estupro 2 0,4

Quadrilha ou bando 2 0,4

Desacato 1 0,2

Facilitar a fuga 1 0,2

Não especificado** 92 19,5

Total 471 100

* Nos casos em que o adolescente apresentou 
mais de um ato infracional, optou-se pelo artigo que
mais influenciou no agravamento da ação principal.
** Composto essencialmente por adolescentes 
vindos de comarcas do interior cujos prontuários 
não esclareciam a natureza da infração.
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mente detidas por crimes ligados ao consumo
ou tráfico de drogas que os internos do IPS e
EJLA. 

A cidade do Rio de Janeiro foi a principal lo-
calização onde estas infrações foram cometi-
das – 54,6%, seguida pela região de Niterói e
São Gonçalo, com 21,4% dos casos e em tercei-
ro lugar, a Baixada Fluminense com 14,4%. Es-
tas três áreas compõem a região metropolitana
do Rio de Janeiro. No interior, a Região Serrana
foi a mais expressiva no que se referiu a atos in-
fracionais cometidos por adolescentes, com
5,3% do total.

Em relação aos 20 infratores que comete-
ram homicídios, percebe-se que apenas 4 deles
(20%) cometeram o crime na capital, enquanto
8 o fizeram na Baixada Fluminense (40%). No
que se refere aos 284 crimes de roubo e furto,
63% deles ocorreram na capital, enquanto
12,3% foram cometidos em Niterói e somente
10,6% na Baixada Fluminense. A mesma reali-
dade ocorre no que se refere aos 51 casos de
tráfico/uso de drogas: 58% ocorreram na capi-
tal, 23% em Niterói e 15% na Baixada. As outras
regiões do Estado são responsáveis pelos casos
restantes. Torna-se fácil constatar a diferente
incidência com que os crimes se distribuem:
na capital são mais comuns os crimes contra o
patrimônio e relacionados às drogas, enquanto
em áreas mais carentes com a Baixada Flumi-
nense predominam aqueles mais graves, con-
tra a vida humana.

No que se refere à faixa etária dos entrevis-
tados, pode-se verificar na Figura 2, que o con-
tingente mais expressivo de internos encontra-
se com 16 e 18 anos, mas é também significati-
vo o número de jovens com 14 e 15 anos.

É importante ressaltar que existem diferen-
ças entre os adolescentes das três escolas: as
meninas internadas são mais novas que os ra-
pazes e os infratores do IPS são mais velhos
que os da EJLA. Merece também destaque o fa-
to de que há um elevado percentual de inter-
nos com 18 anos ou mais (8,2%). Estes internos
maiores são preocupação constante dos fun-
cionários responsáveis pela segurança.

Em relação à naturalidade dos adolescen-
tes internados, tem-se que 92,6% são nascidos
e residem no próprio Estado do Rio de Janeiro,
sendo que 6,5% dos entrevistados declararam
que são oriundos de outros Estados. O local de
moradia referido por 43,4% dos internos é a ci-
dade do Rio de Janeiro, especialmente os su-
búrbios da Leopoldina e Zona Norte. Em segui-
da, vêm os adolescentes moradores da Baixada
– 22,4% e de Niterói – 19,9%.

A existência de documentação oficial dos
adolescentes também foi investigada nesta pes-

Figura 1

Distribuição dos adolescentes segundo ato infracional cometido. 
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quisa, por ser representativa da integração so-
cial e do grau de cidadania alcançado. A identi-
dade social esteve ausente da vida de 9% dos
internos que sequer possuíam certidão de nas-
cimento e por conseqüência nenhum outro do-
cumento. Apenas 19% tinham carteira de iden-
tidade e 29% carteira profissional. Em relação
ao sexo feminino, o percentual de adolescentes
sem estes documentos era ainda maior .

Quanto à situação escolar, os dados com-
provaram o flagrante afastamento do ambiente
escolar (72,6% não estavam estudando no mo-
mento da internação) e o preocupante índice
de analfabetismo apresentado pelos internos

(108 adolescentes no total), como se pode ob-
servar na Figura 3.

Este quadro comprova a remota possibili-
dade de inserção destes jovens no mercado de
trabalho, sendo relegados a atividades de su-
bemprego. Este dado dramático e esclarecedor
sobre a vida desses adolescentes, evidenciou a
realidade vivenciada por todos que trabalham
com adolescentes em situação de risco.

A situação de maior discriminação da mu-
lher é evidenciada, ao constatar que apenas
17% das infratoras no ESD estavam estudando
no momento da pesquisa, enquanto no IPS es-
se percentual era de 28% e na EJLA de 26%.

Figura 2

Distribuição da população por idade. IPS, EJLA, ESD, 1994.

Figura 3

Distribuição dos adolescentes segundo educação formal. IPS, EJLA, ESD, 1994.
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Também o analfabetismo alcançou maior fre-
qüência entre as mulheres (23% versus 20% no
IPS e 18% na EJLA).

É interessante destacar que apenas 9% dos
adolescentes foram além da sexta série. A am-
pla maioria dos que ainda estavam estudando
antes da internação encontrava-se entre a pri-
meira e quarta séries, reforçando a baixa esco-
laridade desta população.

No que se refere à situação do trabalho fi-
cou evidenciado que até o momento da inter-
nação, 31% dos internos desenvolviam ativida-
des de lavar e tomar conta de carro, manicure,
vender picolé e outras atividades ambulantes,
caracterizando o subemprego desta popula-
ção. Mais uma vez encontrou-se uma situação
diferenciada para a mulher: na ESD cerca de
14% já tinham trabalhado, enquanto nas esco-
las masculinas esse percentual foi bastante su-
perior (35,6% na EJLA e 42,7% no IPS).

A situação familiar dos internos mostrou
que poucos adolescentes viviam em um lar
composto de pai e mãe, conforme se pode cons-
tatar na Figura 4 (29,2%). A mãe como chefe de
família pode ser constatada em 25% dos lares
dos entrevistados. A rua tornou-se uma alter-
nativa de vida para 12,1% dos entrevistados.

A grande maioria dos internos revelou que
seus pais são separados (71%), porém vivos
(66,3%). Dezesseis por cento dos entrevista-
dos nunca conheceram ou tiveram contato
com o pai.

Muitos adolescentes já tinham filhos (cerca
de 18%) e apresentavam sua própria família.

Considera-se este índice elevado, levando-se
em conta a precocidade com que ocorre. Al-
guns adolescentes tiveram filhos com apenas
quatorze anos. Dentre os que não tinham fi-
lhos no momento da entrevista, houve diver-
sos casos de gravidez em curso de meninas in-
ternadas ou de namoradas dos infratores. Den-
tre os jovens que já eram pais/mães, cerca de
15% tinham mais de um filho. A maioria desses
jovens pais/mães não assumiram responsabili-
dade direta na criação do filho, deixando, em
geral, essa tarefa a cargo de familiares de um
dos genitores.

O distanciamento do adolescente de sua fa-
mília foi constatado no fato de que 51% não re-
cebiam visita alguma. Isto demonstra o quanto
a ausência familiar pesa na história de institu-
cionalização do jovem, caminho de cronifica-
ção de sua vida infracional e da qual os pais
vão nitidamente se afastando (ou mesmo já es-
tavam afastados).

No que tange à religião, 45,2% dos adoles-
centes internados referem não a ter, enquan-
to 24,7% se autodenominam católicos, 19,5%
evangélicos e 7,2% espíritas (aí incluídas as re-
ligiões de origem africana: umbanda, candom-
blé etc.). Mas, apesar de quase a metade dos jo-
vens relatar afastamento em relação à religião,
suas famílias se mostram bem mais interessa-
das neste tema. Apenas 19% das famílias não
têm religião, conforme informação dos entre-
vistados. A principal tendência religiosa pre-
sente nestas famílias é a evangélica (31,3%), se-
guida pela católica (27,5%).
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Distribuição da população segundo situação familiar. IPS, EJLA, ESD, 1994.
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Situação institucional no ano de 1994

O principal problema imediatamente consta-
tado durante a permanência dos pesquisado-
res na instituição foi a precariedade dos recur-
sos humanos. Esta situação se agravou ainda
mais a partir da promulgação da nova Consti-
tuição Federal de 1988, em que a liberdade de
contratação de pessoal e de realização de con-
cursos públicos havia sido cerceada. Além do
mais, os Estados e Municípios foram convoca-
dos a assumir as instituições responsáveis pe-
lo atendimento direto à população. Com essa
visão descentralizadora proporcionada pela
nova carta constitucional, os organismos fe-
derais se centraram no papel normatizador,
deixando a execução dos atendimentos a car-
go das unidades federadas. A exemplo do que
ocorreu na área da saúde, isto se configurou
um impasse, pois os atendimentos eram maci-
çamente promovidos por instituições com ge-
rência federal.

Buscando-se solucionar este impasse, fir-
mou-se um convênio entre o Estado do Rio de
Janeiro e o Governo Federal, pelo qual o Estado
iria gradativamente assumir seu papel execu-
tor. De início isto gerou insatisfações. Ante a
passagem do atendimento para o Estado, os
profissionais criaram uma questão trabalhista
de modo a defender e garantir a condição de
funcionários federais. Face a essa instabilida-
de, começaram a surgir muitos pedidos de apo-
sentadoria e o número de licenças médicas au-
mentou, à medida que reduzia o número des-
tes funcionários na ativa. Este fato agravou ain-
da mais a precariedade de recursos humanos
nas instituições estudadas.

A qualidade do atendimento prestado aos
infratores foi reduzindo paulatinamente. Mui-
tas oficinas ficaram paralisadas, pois os instru-
tores se aposentaram e não havia possibilidade
de renovação de pessoal. A pequena equipe de
monitores inviabilizava todo o trabalho estru-
turado pelas demais equipes. Por vezes, os ado-
lescentes permaneciam todos num pátio fe-
chado, a fim de que o controle sobre seus com-
portamentos fosse absoluto, já que efetuado
pela reduzida quantidade de monitores.

O ano de 1994 caracterizou-se, portanto,
por um momento de decadência da capacida-
de produtiva das três instituições, que se depa-
ravam com a necessidade de cumprir eficien-
temente três tarefas: manter a relação da equi-
pe técnica com os juizados do Estado, informan-
do-os sistematicamente sobre a permanência
do interno; garantir a custódia e a segurança
interna, pois respondem judicialmente pela
custódia em caso de fuga; e manter em funcio-

namento um projeto educacional voltado para
as necessidades dos internos.

Esta situação particular provocava uma os-
cilação no objeto da atenção: ora o objeto era o
relatório que devia ser entregue em prazo deter-
minado e exíguo, ora o objeto era a árdua tare-
fa de controlar os conflitos, conter os desafetos
e não permitir a evasão; ora o objeto era a con-
fecção e sustentação de um projeto educativo.

Observou-se, então, que as reduzidas equi-
pes técnicas restringiam o contato com adoles-
centes à tarefa de organizar o estudo de caso
exigido pelos juízes. A pressão dos prazos judi-
ciais acabavam inviabilizando um trabalho
voltado para atender às exigências sócio-edu-
cativas da clientela. A equipe realizava uma
avaliação do aluno fria e sem conteúdo, porque
baseada em entrevista de gabinete, na qual o
adolescente, numa absoluta falta de intimida-
de com aquele indivíduo que o inquiria, não
revelava nada de substancial sobre si mesmo; e
muitas vezes esta mesma situação se reprodu-
zia com a família. Era notável o distanciamen-
to aluno – assistente social. Essa dinâmica da
equipe técnica contaminava todo o funciona-
mento das escolas, conforme podemos notar
na entrevista feita com uma funcionária do se-
tor pedagógico, que compara a situação pre-
sente com os compromissos do passado.

“Atualmente o que eu sinto é que a equipe
técnica só pensa no desligamento do aluno. Não
sei se isto se deve à cobrança dos juízes e as pes-
soas querem mostrar trabalho... Agora, o con-
teúdo do trabalho, como o funcionário trabalha
com o menor...”

Ficou evidente a ausência de um projeto de
cunho educacional em torno do qual os dife-
rentes setores pudessem atuar. Era impossível
para as pequenas equipes dar cabo de tarefas
tão exaustivas e conflitivas entre si.

Foram inúmeras as dificuldades existentes
na relação dos internos com os técnicos. Os
monitores e técnicos eram os elementos mais
importantes na convivência direta com o ado-
lescente, porque muitas vezes conquistavam a
sua confiança e preservavam laços de afetivi-
dade. Às vezes se transformavam em referên-
cia modelar com a qual o jovem se identifica-
va. Muitos monitores e técnicos falaram da
afetividade positiva estabelecida com jovens
que se tornavam velhos conhecidos pelas re-
petidas entradas, por meio das quais o apego
se atualizava, como se pode notar na fala de um
técnico:

“...Um adolescente que tinha 12 anos, eu o
conheci numa delegacia. Nós conseguimos tirá-
lo de lá e trouxemos para o IPS, eu criei um laço
muito forte com ele, porque era analfabeto; co-
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locamos ele para estudar e eu ficava às vezes até
dez horas da noite tomando a lição dele... E ele
me chamava de pai... Após oito meses ele foi
desligado, e ele era muito agarrado comigo...
Passaram-se cinco anos, estive lá no IPS, e ele
estava lá, já com dezessete anos, mas quando
me viu, ele se levantou e falou: – Aquele é meu
pai. Veio e me abraçou, um abraço gostoso, e
conversamos... Ele é um garoto que falta nele
uma atenção maior... Eu sempre procurei incu-
tir nele o sentido de família: o pai dele era mo-
torista de ônibus, mas era alcoólatra, agressivo,
batia na mãe, nos filhos, era muito inconstante.
Eu sinto que o garoto tem uma afinidade comi-
go... acho que foi a forma que ele tinha comigo
particularmente, de ter uma pessoa, um vínculo
afetivo com alguém... um homem, que pudesse
substituir o pai dele...”

Muitas outras vezes, a relação entre técni-
cos e internos não se dava de forma tão amis-
tosa. A provisoriedade da internação é consi-
derada como um fator que dificulta o estabele-
cimento da relação entre o técnico e o interno.
São funcionários que não se estimulam a in-
vestir num adolescente que logo irá embora ou
internos que não se comprometem com abso-
lutamente nada (até porque desacreditam do
sistema), e apenas têm o objetivo de sair ou fu-
gir, mesmo sabendo da absoluta falta de opor-
tunidades e das dificuldades da vida na rua.

A relação dos monitores com os internos
era permeada por comportamentos extremos:
era dura, autoritária, com castigos (inclusive
físicos), mas também estabelecia algum grau
de confiança (“conversa de homem para ho-
mem...”). Esses funcionários mantinham um
impressionante controle do coletivo, o que fa-
zia crescer o respeito que o jovem tinha pelo
monitor. Essa identidade propiciava o desen-
volvimento de uma intimidade no contato pes-
soal e um aparente respeito no conjunto. Essa
liderança se associava ao crédito de confiança
que muitos monitores conquistavam.

O ano de 1994 caracterizou-se por ser um
ano de crise no atendimento, com a ocorrência
de rebeliões, pouco comuns a despeito dos
muitos anos de privação e decadência que es-
sas escolas enfrentaram. Em outubro de 1994
iniciou-se uma era de freqüentes rebeliões nes-
tas instituições. Neste mês, ocorreram severas
rebeliões nas duas instituições de custódia que
atendem ao sexo masculino: IPS e EJLA. A ins-
tabilidade no atendimento que se implantou
desde então, até hoje não está solucionada. As
rebeliões de 1994 foram um marco, pois a par-
tir de então, tornaram-se uma rotina na vida
institucional. Estas rebeliões foram fruto da se-
guinte situação.

Havia um descrédito generalizado de que o
convênio entre o governo Federal e Estadual
não iria se implantar durante aquela gestão go-
vernamental. Entretanto, o firme empenho do
Governador e o da Direção da FCBIA contra-
disseram esta visão dos agentes e técnicos. Es-
ta situação gerava grande ansiedade que se es-
palhava por todos os níveis da instituição.

Com a entrada do Estado na gerência do
atendimento surgiu a informação de que have-
ria uma renovação de pessoal no prazo de um
ano. Durante o mês de agosto de 94, uma equi-
pe de novos dirigentes permaneceram nas es-
colas para observar o funcionamento sem in-
terferências e sem críticas ao trabalho que es-
tava sendo realizado. No mês seguinte, os no-
vos dirigentes assumiram definitivamente a di-
reção das escolas, fato que levou a uma polari-
zação: os funcionários estaduais representa-
vam o novo, uma nova filosofia de trabalho, e
os funcionários federais representavam o ve-
lho, a experiência que deveria ser respeitada,
porém superada.

Os federais, os antigos, esforçavam-se por
mostrar que eram capazes de dominar a situa-
ção, que, no entanto, já estava muito debilitada
devido a estar há anos funcionando em condi-
ções precárias. Estes técnicos confiavam na li-
derança que possuíam para preservar a tran-
qüilidade na instituição. Os estaduais, os no-
vos, veladamente criticavam o fato de os fede-
rais só se preocuparem com a segurança. Os
novos se preocupavam com a qualidade do
atendimento, com a dignidade e cidadania a
ser oferecida, com métodos de aproximação
voltados para acolher o jovem. Houve então
uma incompatibilidade de métodos que se
confrontaram, num conflito fadado ao insu-
cesso: os federais detinham um inegável poder
de liderança e uma linguagem afinada com a
cultura do jovem. Os federais criticavam: 

“...Perguntar o que eles querem comer, cobrir
à noite com cobertor... Isto não vai dar certo,
porque...o garoto não gosta de ser tratado dessa
forma, ele gosta de ser tratado como adulto, ele
é um marginal, quer ser respeitado como ma-
landro...perguntar o que ele quer comer...vai ter
que dar, e se não der o que prometeu vão enfren-
tar problemas...”

Por sua vez, os estaduais afirmavam: 
“...Já percebemos algumas mudanças quali-

tativas no comportamento dos jovens; nossos
métodos, por exemplo de ter mulheres como
agentes comunitários (monitores) inclusive no
período da noite foi inicialmente muito critica-
do, sofreu resistências, os antigos acharam ab-
surdo ter mulheres trabalhando no pátio, entrar
no dormitório à noite. Mas as mulheres se preo-
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cupam em observar se o adolescente está cober-
to, se ele estiver acordado pode conversar com
ele. Isto impõe respeito...”

À medida que os estaduais foram chegan-
do, os federais foram saindo das instituições.
Os novos funcionários começaram, então, a
perceber a dureza das condições de trabalho:
instalações precárias, insistentemente preci-
sando de reparos, as exigências imediatas dos
juízes, as cobranças do Ministério Público, a
pressão do número dos relatórios a serem apre-
sentados, os prazos das audiências, a necessi-
dade de manter vigilância quanto a fugas, as
cobranças da sociedade. O cotidiano pressio-
nava, impedindo a elaboração de um novo pla-
nejamento dentro da nova filosofia estabeleci-
da no ECA, pensada para funcionar em unida-
des chamadas Centros de Atendimentos Inte-
grados, que deveriam comportar no máximo
cinqüenta adolescentes. A tentativa de adapta-
ção do modelo à realidade institucional foi
muito traumática.

A mudança de orientação e a insegurança
reinantes foram logo percebidas pelos inter-
nos, que se comportavam com desconfiança,
buscando conquistar o que queriam por inter-
médio da força ou do grito. Devido a isto, a
transição gradual, tentada pelos funcionários
estaduais, gerou ansiedade também para os in-
ternos, possuidores de uma cultura rígida na
qual apenas existem dois lados: sangue bom
(aquele que está do meu lado) e alemão (o ini-
migo contra quem devo lutar); conhecedores
de um mundo onde batalham apenas para so-
breviver. Nestas circunstâncias as relações fo-
ram se deteriorando. Os alunos iniciaram uma
série de fugas e chegaram a exageros nas suas
cobranças. Iniciaram-se então revoltas e vio-
lências incontidas de ambos os lados. Os ado-
lescentes mais revoltados expunham suas esco-
riações. Todavia, as aparências foram mantidas.
Apenas pela mídia foram conhecidos os instru-
mentos de castigo utilizados e os esconderijos
onde eles eram secretamente guardados.

Coube portanto aos adolescentes institu-
cionalizados a decisão para por um basta na
insuportável indefinição de regras. Era preciso
esclarecer e explicitar os caminhos, certamen-
te pelo uso da força. Venceram os adolescentes,
que fugiram, que destruíram boa parte das ins-
tituições e que apenas foram contidos por ba-
talhões policiais. Conseguiram definir o que o
governo e a competência técnica não foram ca-
pazes: saíram os funcionários federais e os jor-
nais noticiavam que o Estado iria construir os
Centros de Atendimentos Integrados, descen-
tralizando o atendimento, proposta original,
que parecia que iria ser assumida pelo Estado.

A diferente realidade 
na instituição feminina

A partir de 1994, o Educandário Santos Dumont
se restringia a executar o cumprimento da me-
dida judicial sócio-educativa de internação para
jovens do sexo feminino, na faixa de 12 a 18 anos.
A instituição tinha ainda a incumbência de pro-
mover a recepção e triagem das jovens, proce-
dimento que antecede a representação do juiz.

Ao Educandário cabia proporcionar educa-
ção sistemática com curso regular e iniciação
profissional; propiciar atividade sócio-recreati-
vas que contribuam para o desenvolvimento
da adolescente; orientar as famílias de adoles-
centes sob sua responsabilidade; orientar e en-
caminhar familiares e/ou responsáveis à utili-
zação dos recursos necessários; mobilizar a co-
munidade visando a sua participação no pro-
cesso de promoção social das adolescentes.

Observou-se que o Educandário viveu mu-
danças importantes nos seus procedimentos
dos anos de 1994 e 1995. Houve melhorias ma-
teriais, como a reforma da piscina e do giná-
sio; assim como melhorias no trato com as
adolescentes, como a reativação do salão de
beleza e a transferência de muitos funcioná-
rios antigos que mantinham práticas viciadas
e cronificadas. 

Porém, foi a escola que menos mudanças
apresentou durante todo o período em que se
desenvolveu esta pesquisa, desmitificando uma
imagem comum entre os técnicos de que as
adolescentes infratoras representavam uma
grande ameaça real. Foi a única instituição a
manter uma mesma direção, que conseguiu se
sustentar apesar de toda a crise vivida na pas-
sagem da responsabilidade do atendimento da
FCBIA para o DEGASE. Ao contrário das outras
duas escolas, o ESD não precisou acionar a for-
ça policial para manter a estabilidade interna.
A única tentativa de insurgência foi debelada e
controlada internamente.

Não obstante, existem aspectos de nossa vi-
vência no Educandário que incitam pensar o
feminino quando submetido neste lugar de
controle.

O ESD era a escola pobre do complexo da
Ilha do Governador, sempre a solicitar auxílio
às suas vizinhas. Sua imagem era também mui-
to negativa no interior do Sistema, o que aju-
dava a encerrá-la ainda mais num grande iso-
lamento. Ninguém sabia muito bem informar
o que acontecia na sua rotina e todos temiam
uma maior aproximação.

A fama do Educandário assustava. Havia
uma idéia de permanente conflito entre a ad-
ministração da escola e a justiça. A vigilância e
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a segurança efetuadas pelos agentes educacio-
nais se davam ostensivamente com pedaços de
pau, para melhor desempenho de suas fun-
ções. Os funcionários das outras escolas consi-
deravam o ESD como o local mais difícil para
trabalhar, devido à natureza e ao comporta-
mento indomável que as adolescentes apresen-
tavam. O chefe de disciplina da EJLA explica:

“Elas são piores do que os meninos, e não há
como ter controle quando todas começam a gri-
tar ao mesmo tempo. Confunde quem é respon-
sável pela disciplina, parece que a situação é
mais grave do que na verdade é.”

A situação de violência era explícita nesta
instituição. A cena do pátio era degradante. A
maioria estirada no chão, com absoluta indife-
rença se é ou não olhada, como se seres quase
invisíveis, estampam o horror da indignidade
que não escondem e não temem. Indiferença
ante os pedidos sôfregos/sofridos dos novos
agentes educacionais que tentam entender a
jovem, o ambiente e o seu dever de controlar
aquelas vidas sem mistério. “São vagabundas;
não querem nada.”

Os espancamentos eram comuns e justifi-
cados pela insubordinação inadmissível. “Se
deixar elas tomam conta, ninguém controla.
Elas é que vão bater na gente.”; ou então, “O
propósito é incutir limites. Educar é disciplinar
para incutir limites.”

O ESD incorpora muito da estranheza dessa
jovem mulher interna. Ela não é socializável
como o rapaz que, malgrado seu destino, pre-
serva uma suposta dignidade – uma imagem
menos selvagem. A adolescente infratora con-
tinua ali, ameaçadora, a desafiar o controle. A
indiferença encobre dores não dizíveis; trans-
parente desilusão. Presa na sua indiferença, a
adolescente se debate quase indefesa. Há que
ser forte. Se não há lugar para o temor, há que
ser temível.

Considerações finais

“A lei se reforma, vem retomar um lugar ao lado
do crime que a violara. O malfeitor, em compen-
sação, é separado da sociedade. Deixa-a (...) nu-
ma cerimônia de luto. A sociedade que recupe-
rou suas leis perdeu o cidadão que a violara”
(Foucault, 1987:99).

O ano de 1994 será sempre lembrado como
um marco histórico para o atendimento à in-
fância e à adolescência no Estado do Rio de Ja-
neiro. A passagem para a esfera estadual, há
tanto tempo aguardada, mostrou-se muito con-
flituada e seus reflexos ainda estão presentes,
nas sucessivas rebeliões que vêm ocorrendo

desde então. O ano de 1997 teve um saldo de
273 fugas e 10 mortes decorrentes das rebeliões
do IPS e EJLA (Assis, 1999).

Constata-se, às portas do século XXI, a per-
petuação do descaso para com os jovens infra-
tores. O governo estadual continua sem enca-
rar como prioridade o atendimento aos jovens
nas instituições de custódia: os Centros de
Atendimentos Integrados demoraram muitos
anos para começar a funcionar; algumas ins-
tituições ainda se apresentam deterioradas
quanto à estrutura física e escassez de mate-
rial; não se implementou a escola formal nem
iniciação profissional efetiva; houve inúmeras
trocas de chefia e juízes foram afastados. Con-
tinuam, pois, superlotadas, inapropriadas para
a socialização dos jovens, desumanas e des-
cumprindo o ECA. Em 1998 a EJLA foi total-
mente destruída pelas rebeliões e os jovens fo-
ram mandados para o presídio Muniz Sodré
onde predominam condições reconhecidamen-
te desumanas de habitação, higiene e superlo-
tação, sendo comparado a campos de concen-
tração (Assis, 1999).

A ineficiência das políticas públicas prati-
cadas no país há mais de um século refletiu-se
claramente nos dados apresentados neste arti-
go. A exclusão e a desigualdade social ficaram
flagrantes em toda a vida destes jovens. Estes
provêm de famílias pobres que habitam nas
áreas mais carentes da cidade. Muitos dos jo-
vens vivem em comunidades com freqüentes
episódios de violência, geralmente oriundos de
conflitos entre o tráfico de drogas e a polícia. A
cultura do crime e da rua está presente na faci-
lidade do acesso a armas e a galeras ou bandos
violentos, como demonstra Zaluar (1994:9):

“Seus heróis são outros. Na falta de um mo-
vimento operário forte de onde saiam líderes
trabalhadores com fama, eles se voltam para os
eternos valentes da nossa cultura popular que
desafiam, passam rasteira e se negam a esse
mundo do trabalho. Se antes, por lá, os valentes
eram os simpáticos malandros, hoje são os peri-
gosos e armados bandidos. A navalha foi substi-
tuída pelo “oitão” ou minimetralhadora, o leal
corpo a corpo pela tocaia traiçoeira, a lei do
mais valente pela lei do mais armado”.

Outros autores, como Cruz-Neto & Minayo
(1994:207), comentam sobre o processo de ex-
termínio na sociedade brasileira. Mostram co-
mo os pobres são as principais vítimas deste
processo, porque fazem parte de um processo
de aniquilamento, de exclusão e de eliminação
de grupos sócio-econômicos e culturais consi-
derados “marginais”, supérfluos” e ”perigosos”:

“vai se construindo no país um senso co-
mum de que temos um excesso de população
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(pobre), economicamente supérflua e social-
mente sem raízes, candidata à delinqüência e,
portanto, sem utilidade numa sociedade com-
petitiva que aspira às riquezas da civilização e
à modernidade”.

Tais jovens pobres são, por vezes, também
agentes deste extermínio, à medida que são re-
crutados desde pequenos, acostumando-se a
usar armas e drogas, convivendo com pessoas
“sem preocupações com a lei e a moral, sobretu-
do relativizando o sentido da vida e banalizan-
do a morte” (Cruz-Neto & Minayo, 1994:211).
Passam a ser os executores últimos de sua pró-
pria gente.

Pode-se ainda perceber que a vivência na
instituição configura-se como uma etapa de
aprendizado do crime, e jamais como uma eta-
pa de ressocialização. O sentimento de impo-
tência vivida pelos profissionais destas insti-
tuições, a histórica precariedade de recursos
humanos e materiais e a prática institucional
impregnada pelo desrespeito, também com-
provam a insanidade do sistema e das políticas
públicas. Por seu lado, a sociedade continua
solicitando medidas de repressão e se omitin-
do na luta pela melhoria da qualidade do aten-
dimento público oferecido a estes jovens. 

A maior prova da ineficiência do sistema é
o destino dos jovens ao sair da instituição. São
postos na rua da mesma maneira que entra-
ram, desamparados, sem documentos, sem es-
colaridade e sem chances de se profissionali-
zação. São jovens estigmatizados. Aqueles que
possuem familiares que podem dar suporte
emocional e financeiro têm mais chance, se
comparados aos que provêm de famílias com
menos condições para tal. O meio comunitá-
rio, com muita freqüência, contribui reforçan-
do a utilização de drogas e o convívio com tra-
ficantes. O círculo vicioso se fecha para alguns
jovens, contribuindo para a reincidência no ato
infracional.

Pode-se constatar que a sociedade ainda
não consolidou uma rede de atendimentos bá-
sicos, capaz de sobreviver às mudanças que se
processam no plano político-administrativo,
de modo a viabilizar uma retaguarda sócio-
educativa, primeiro passo a ser dado para a im-
plantação efetiva do Estatuto da Criança e do
Adolescente.

Nove anos após a promulgação da lei, mui-
tas críticas têm surgido acerca das medidas le-
gais propostas pelo ECA, num momento em
que a criminalidade é generalizada nos centros
urbanos, havendo um recrutamento maior de
crianças e adolescentes envolvidos nestas ati-
vidades. Os meios de comunicação de massa
disseminam os vários tipos de atos infracionais

cometidos e magnificam a intensidade dos cri-
mes mais violentos. Há, na população, profun-
do impacto causado pelos atos infracionais
graves cometidos por adolescentes, que têm
provocado na sociedade uma crescente reação
de antagonismo para com os jovens infratores.

Surge daí a preocupação crescente da so-
ciedade com a responsabilidade penal e a pro-
posta de modificação da idade de imputabili-
dade jurídica, respaldado no fato de que cerca
de 65% dos internos destas instituições têm 16
anos ou mais.

Não é necessário se alongar mais sobre o
flagelo que estas escolas de internação têm
passado e impõem sobre a vida de milhares de
jovens. A falência do sistema e a grotesca negli-
gência das autoridades são um fato facilmente
constatada pela população em geral. A saída
para a crise que acomete as escolas de interna-
ção continua a ser a atenção descentralizada,
com melhor qualidade do ensino ministrado,
equiparado com ensino profissionalizante sé-
rio e atual, para que o adolescente não chegue
ao mercado completamente defasado. É preci-
so reafirmar que as escolas precisam se munir
com um aparato pedagógico sério. Não se po-
de continuar a colocar o adolescente preso
num paredão alto, amontoado com outros, tal
qual vem cronicamente se sucedendo no país.

É também necessário rever os prazos de in-
ternação, adequando-os ao prazo mínimo, a
fim de que se possa montar um trabalho edu-
cativo em nível de instrução e de profissionali-
zação que possa realmente surtir efeito. Os
prazos de internação praticados em 1994 não
ultrapassavam em média os três meses; o ensi-
no formal e as oficinas profissionalizantes ain-
da são intermitentes e ineficientes. Cabe re-
lembrar que a privação de liberdade deve ser
aplicada somente em casos extremos, pois exis-
tem outros dispositivos menos danosos, que
podem ser muito mais eficientes em casos me-
nos graves (liberdade assistida, prestação de
serviço à comunidade, semi-liberdade), tendo
como mira a filosofia que permeia as medidas
sócio-educativas. No entanto, se a internação
deve ser restrita aos casos extremos, sua apli-
cação também deve ser rigorosa, não apenas
quanto ao tempo, mas principalmente em rela-
ção à qualidade da assistência prestada. A gran-
de rotatividade de internos traz conseqüências
severas. Em primeiro lugar, exige que a equipe
técnica das escolas efetuem avaliações muito
rápidas, para suprir os prazos exíguos das au-
diências realizadas pela justiça. Desta forma, a
relação estabelecida entre o técnico e o interno
fica seriamente prejudicada. Em segundo lu-
gar, gera um clima de ansiedade no jovem, que
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impede a eclosão de qualquer movimento em
direção à mudança na sua situação subjetiva.

É premente que se ampliem as atividades
dos Centros de Atendimentos Integrados, para
que se possa oferecer atendimento a grupos
menores de adolescentes, providência que cer-
tamente facilitaria a própria segurança e resso-
cialização dos adolescentes infratores. É preci-
so, portanto, encarar o problema mais por uma
ótica técnica e menos como um voluntarismo
assistencialista, praticado por muitos profis-
sionais, artistas, religiosos e outros grupos.

Outra forma de atuar sobre o problema dos
jovens infratores na sociedade é por meio da
ênfase nos trabalhos comunitários. O resulta-
do positivo dessas experiências que priorizam
a intervenção primária deve ser levado em
conta no momento de elaboração de políticas
de atendimento.

Um exemplo digno de nota é o programa
desenvolvido na Mangueira, patrocinado pela
iniciativa privada e pela própria comunidade.
Este trabalho abrange uma larga faixa etária,
da creche à adolescência, mantendo em pleno
funcionamento atividades pedagógicas, artísti-

cas e esportivas da maior qualidade. A produti-
vidade dessa iniciativa fica expressa na fala do
Juiz responsável pelo atendimento ao adoles-
cente infrator sobre “o ínfimo número de jovens
da Mangueira que dão entrada no circuito judi-
cial” (Aquino, 1997). Quando a própria comu-
nidade se organiza ou é convidada a participar
ativamente de um trabalho sério e criativo, os
resultados são praticamente imediatos. Isto
comprova que a parceria entre os equipamen-
tos do Estado e da sociedade civil, aliada ao en-
volvimento com a comunidade, é uma medida
de absoluta necessidade na atuação.

Cumpre ainda lembrar que a complexidade
da experiência e do fenômeno da violência exi-
ge a ultrapassagem de simplificações e a aber-
tura de pontos de vista que integrem atuações
oriundas de várias disciplinas, setores, institui-
ções e comunidades. É fundamental despertar
o interesse das autoridades e da sociedade pa-
ra a necessidade de priorizar ações para a in-
fância e adolescência, visando à real modifica-
ção da sociedade. É crucial investir social e po-
liticamente para trazer de volta à sociedade,
com dignidade, os jovens infratores.
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